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AO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DO CIRCUITO DO DIAMANTE DA 
CHAPADA DIAMANTINA - CIDCD - CHAPADA FORTE 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

Prezados(as) 

A empresa NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFICIOS EIRELI ME, inscrita no 
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas n°25.165.749/0001-10, com sede na Alameda Rio Negro, 
n° 503 - 18° Andar - Sala 1803 - Alphaville Industrial - Barueri/SP - vem, requerer 
ESCLARECIMENTO DE EDITAL N° 001/2019, para ser respondido no e-mail: 
laurent.pierre@neofacilidades.com.br, conforme abaixo: 

9. CONTRATAÇÃO 
9.1. O adjudicatário será convocado a assinar o termo de contrato no prazo de até 05 (cinco) dias 
corridos, sob pena de decair do direito à contratação. 
Contrato Via AR 
Esclarecimento: Conforme subitem 9.1, como alternativa a convocação, compreendemos que 
poderá ser aceito o envio do Contrato/ Ata de Registro de Preço, via postal com AR (Aviso de 
Recebimento) ou meio eletrônico, para assinatura contratual. Desta forma, estamos certos em 
nosso entendimento? 

Taxa Administrativa - (Zero e Negativa) 
Esclarecimento: Será aceito taxa Zero? 
Esclarecimento: Será aceito taxa Negativa? 

Atualização financeiro em caso de atraso de pagamento 
Esclarecimento: Em caso de atraso de pagamento da contratante, qual o índice financeiro 
utilizado no período de adimplencia de cada parcela até a data do pagamento? 

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO 
5.1. Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados mensalmente, considerando as 
necessidades dos Setores Competentes as ordens de fornecimento e através da apresentação da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada à execução contratual, desde que não haja pendência 
a ser regularizada pelo contratado. 
Quando não cita prazo de pagamento/Ao exceder o prazo de 30 dias. 
Esclarecimento: O prazo comum de todos os processos de pagamento é de até 30 (trinta) dias 
a partir da data da apresentação da fatura (Fundamentado pela Lei 8666/93, art. 40, inciso XIV 
alínea "a"). Esse é o prazo que leva para o gestor e o fiscal do contrato atestarem na Nota Fiscal 
que o fornecedor cumpriu a sua parte e já pode ser pago. Diante do exposto, estamos certo do 
entendimento que o Prazo de Pagamento deverá ser em até 30 (trinta) dias, após a apresentação 
da Nota Fiscal, incluindo o prazo de atesto? 

1.1 O presente objeto compreende: 
c) Apresentação, pela proponente, de rede de postos de abastecimento credenciados 
equipados para aceitar transações com os cartões magnéticos no Município e nas cidades 
e rodovias que a frota do consórcio transita. A proponente deverá credenciar em até 45 dias 
da assinatura do contrato a rede solicitada; 
Nome/ Nomenclatura das Rodovias 
Esclarecimento: Quais os municípios e as rodovias estaduais e federais que o consórcio transita, 
podemos considerar para a entrega da Rede de Postos, com a finalidade de atendermos com 
qualidade e melhor abrangência as necessidades da contratante? 
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facilidades e benefícios 

1.2. A PROPOSTA DEVERÁ LEVAR EM CONSIDERAÇÃO: 
c) Apresentação, pela proponente, de rede de postos de abastecimento credenciados 
equipados para aceitar transações com os cartões magnéticos no Município e nas cidades 
e rodovias que a frota do consórcio transita. A proponente deverá credenciar em ate 45 dias 
da assinatura do contrato a rede solicitada; 
Implantação Sistêmica 
Esclarecimento: O processo de implantação da prestação de serviços de Gerenciamento de 
Abastecimento contempla os seguintes processos: treinamento remoto dos gestores, cadastro de 
veículos, condutores, criação do banco de dados e encaminhados pela contratante, entrega de 
cartões magnéticos e entre outros processos, no prazo mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias, 
após assinatura do contrato. Diante do exposto, estamos corretos no entendimento de que será 
disponibilizado a contratada no prazo supracitado? 

h) O Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento do Circuito do Diamante da Chapada 
Diamantina poderá solicitar a qualquer momento, durante a execução do contrato, o 
comparecimento do consultor da empresa contratada, para fins de esclarecimentos que se 
fizerem necessários, devendo tais solicitações serem atendidas num prazo máximo de 24 (vinte 
e quatro) horas; 
Exigência de comparecimento em 24 horas 
Esclarecimento: Conforme alínea h) do subitetn 120 qual exige o comparecimento em 24 (vinte 
e quatro) horas, entendemos que o prazo se torna inexequível, devido à grande extensão do 
território do país. Assim sendo, com base na logística será apresentado a contratante justificativa 
e preposto que, comparecerá no menor prazo possível Estamos corretos no entendimento? 

Quantidade de veículos e de cartões (abastecimento) 
Esclarecimento: Qual a quantidade de cartões serão necessários para o Gerenciamento de 
Abastecimento? 

Esclarecimento: Qual a frota de veículos para o Gerenciamento de Abastecimento? 

Barueri/SP, 13 de setembro de 2019. 
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2' ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL 

Pelo presente instrumento particular e na melhor forma de direito: 

JOÃO LUIS DE CASTRO. brasileiro, solteiro, maior, empresário, nascido em 
07/10/1980, portador da cédula de identidade RG n° 33.028.861/SSP-SP. 
inscrito no CPF/MF sob n° 221.353,808-57, residente e domiciliado na Cidade 
de Campinas, Estado de São Paulo, na Rua Ulisses da Rocha Ventura, n° 152, 
Jardim Garcia, CEP 13061-211 (-Titular"): 

Titular da NEO CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI 
- ME. na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, na Alameda Rio Negro. n° 
503, 18' andar, sala 1803, bairro Alphaville industrial. CEP 06454-000, com seu 
ato constitutivo registrado perante a Junta Comercial do Estado de São Paulo 
sob NIRE 35.601.453.386. em sessão de 08 de julho de 2016 ('Empresa); 

Resolve alterar o contrato social da Empresa conforme as seguintes 
deliberações: 

(01) - Resolve o Titular aumentar o capital social da empresa de R$ 100.000,00 
(cem mil reais), para R$ 1.000,000,00 (um milhão de reais), com a integralização 
de R$ 900.000,00 (novecentos mil reais), em moeda corrente deste pais. 

Como resultado da deliberação acima, a Cláusula 14a do Contrato Social da 
Empresa passará a viger com a seguinte redação: 

CAPITAL SOCIAL E RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 14— O capital social da empresa será de R$ 1.000.000,00 (um milhão 
de reais). totalmente integralizado em moeda corrente deste pais, detido em sua 
totalidade, pelo titular JOÃO LUIS DE CASTRO. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital 
social, sendo que este não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais, 
mas responde pela integralização do capital social. 
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Parágrafo Segundo - Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos 
termos do art. 12 da Le'. 12.3.65/2U13:_ constituem patrimônio separado. que 
não se confunde com o ria ef-n2resE.; jiY. não respondem direta ou indiretamente 
por nenhuma obrigação da empresa, nem podem ser objeto de arresto, 
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em 
função de débitos de responsabilidade da empresa; (iii) não podem ser dados 
em garantia de débitos assumidos pela empresa; e (iv) não compõem o ativo da 
empresa, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. 

Tendo em vista as modificações ora ajustadas, resolve o Titular consolidar a 
presente alteração contratual com o contrato social original, que passa a ter a 
seguinte redação: 

"NE0 CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIRELI EPP" 

CONSOLIDAÇÃO 

CAPITULO] 
NOME EMPRESARIAL, SEDE, FORO, FILIAIS E OBJETIVOS 

Cláusula 1' — A empresa funcionará sob o nome empresarial NE0 
CONSULTORIA E ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIOS EIREL1— EPP. 

Parágrafo único: o titular JOÃO LUIS DE CASTRO declara não participar de 
nenhuma outra empresa dessa natureza jurídica. 

Cláusula 2 — A empresa terá sua sede e foro na Cidade de Barueri, Estado 
de São Paulo, na Alameda Rio Negro, n° 503, 18' andar, sala 1803, bairro 
Alphaville industrial, CEP 06454-000, podendo abrir e manter filiais, escritórios 
ou sucursais em qualquer parte do território nacional ou no exterior e desde que. 
agregados à matriz, contribuam para que sejam atingidos os objetivos sociais. 

Cláusula 3' — A empresa terá por objeto social: consultoria e assessoria em 
gestão empresarial; administração de cartão de crédito e cartão convênio; 
emissão e administração de benefícios de vale-alimentação, vale-refeição, 
vale-transporte, vale-combustíveis; gerenciamento de manutenção 
preventiva, corretiva e similares de veículos automotores; monitoramento 
e rastreamento de veículos, bens e pessoas, assim como a gestão e 
controle de frotas e equipamentos; aluguel de equipamentos e periféricos 
para uso de cartão magnético e eletrônico; desenvolvimento e 
licenciamento de programas de computador não-customizáveis sob 
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encomenda ou não; participação em outras sociedades e exercício da 
atividade de arranjo de pagamento de compra e transferência, com conta 
de pagamento pré-paga a pera U3C _dorrástic , nos termos dos artigos 8° 
ao 10, do Regulamento Artw;(o ular 3:382/2016, do Banco Central do 
Brasil. Integram a atividade de arranjo de pagamento, (1) a prestação de 
serviços de gestão de moeda eletrônica depositada em conta de 
pagamento, na forma de carteira digital, inclusive para aporte ou saque de 
recursos mantidos em conta de pagamento, transferência originada de ou 
destinada a conta de pagamento, execução de remessa de fundos e 
conversão de moeda física ou escriturai em moeda eletrônica ou vice-
versa; (ii) a emissão de instrumento de pagamento e administração de 
cartões de crédito, débito, convênio e serviços, de emissão própria ou 
emitidos por terceiros; e (iii) o credenciamento de estabelecimentos para a 
aceitação de instrumentos de pagamento. 

CAPITULO II 
INICIO, DURAÇÃO E ENCERRAMENTO DA EMPRESA 

Cláusula 4' — A empresa terá seu inicio na data de registro deste instrumento. 
sendo indeterminado o seu tempo de duração. 

Cláusula Sa A empresa poderá além dos casos previstos em Lei ser dissolvida 
pelo titular 

Cláusula 6a — Na hipótese de ser deliberada a dissolução da empresa, o titular 
fará levantar na época dos fatos, um balanço especial de encerramento sendo 
certo que, após pagas as dividas existentes, o saldo partivel será ressarcido ao 
titular 

CAPÍTULO III 
ADMINISTRAÇÃO, REPRESENTAÇÃO E ATIVIDADE DO TITULAR 

Cláusula 78 — A empresa será administrada por (i) JOÃO LUIS DE CASTRO, 
brasileiro. solteiro, maior, empresário, nascido em 07/10/1980. portador da 
cédula de identidade RG n° 33.028.861/SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob n° 
221.353.808-57, residente e domiciliado na Cidade de Campinas. Estado de São 
Paulo, na Rua Ulisses da Rocha Ventura, n° 152, Jardim Garcia, CEP 13061-
211 na qualidade de administrador, representar a empresa ativa e passivamente 
em juizo ou fora dele, podendo nomear procuradores "ad juditia" ou "ad negotia". 
desde que conste no instrumento os poderes delegados. 

Cláusula 8' — São expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em 
relação à empresa, os atos dos diretores que envolverem-na em obrigações 
relativas aos negócios ou operações estranhas aos objetivos sociais, tais como: 
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avais. fianças, endossos ou quaisquer garantias em favor de terceiros, salvo 
quando se referirem diretamente com os ne_gócios sociais. 

Cláusula 93 — Fica expies;3amenie. Iproibido .aos diretores aceitar e avalizar 
títulos, prestar fianças, - oferecer garantias de qualquer espécie, mesmo em 
caráter particular, em negócios estranhos à empresa. 

Cláusula 10 — O mandato dos diretores será por tempo indeterminado. 

Cláusula 11 —Ao titular é vedado ouso do nome empresarial em atos estranhos 
aos objetivos sociais, em beneficio próprio ou de terceiros, sejam fianças, avais, 
etc., respondendo o titular perante a empresa e perante terceiros, pelos atos que 
praticarem contrários ao presente dispositivo. 

"Cláusula 12 - As políticas e procedimentos internos da empresa para controle 
e prevenção dos crimes previstos na Lei n° 9.613, de 3 de março de 1998, 
deverão ser aprovadas pela Diretoria da empresa e observarão as seguintes 
diretrizes: (i) elaborar um manual interno das políticas e procedimentos indicando 
as responsabilidades dos integrantes de cada nível hierárquico da instituição; (ii) 
contemplar a coleta e registro de informações tempestivas sobre clientes, que 
permitam a identificação dos riscos de ocorrência da prática dos mencionados 
crimes; (iii) definir os critérios e procedimentos para seleção, treinamento e 
acompanhamento da situação econômico-financeira dos empregados da 
empresa; (iv) incluir a análise prévia de novos produtos e serviços, sob a ótica da prevenção dos mencionados crimes; e (v) receber ampla divulgação interna. 

Parágrafo único: Os procedimentos internos devem incluir medidas prévias e 
expressamente estabelecidas que permitam confirmar as informações 
cadastrais dos clientes e identificar os beneficiários finais das operações e 
possibilitar a caracterização ou não de clientes como pessoas politicamente 
expostas. 

Cláusula 13 - A empresa deve observar política de governança, aprovada pela 
Diretoria, que aborde os aspectos relativos ao gerenciamento de riscos, gestão 
de patrimônio e à preservação do valor e da liquidez das moedas eletrônicas 
emitidas. 

Parágrafo único: A política de governança da empresa deve ser 
adequadamente documentada e submetida a revisões anuais, com a 
documentação mantida à disposição do Banco Central do Brasil; definir 
atribuições e responsabilidades; e garantir a independência das atividades de 
gerenciamento de riscos, inclusive mediante segregação entre a área 
operacional e a de gestão de risco. 
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CAPÍTULO IV 
CAPITAL SOCIAL E RESPONSABILIDADE DO TITULAR 

Cláusula 14 — O capital Social da e,nresa será de RS 1,000.000,00 (um milhão 
de reais), totalmente integralizado em moeda corrente deste pais, detido em sua 
totalidade, pelo titular JOÃO LUIS DE CASTRO. 

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade do titular é restrita ao valor do capital 
social, sendo que este não responde subsidiariamente pelas obrigações sociais, 
mas responde pela integralização do capital social. 

Parágrafo Segundo - Os recursos mantidos nas contas de pagamentos, nos 
termos do art. 12 da Lei 12.865/2013: (i) constituem patrimônio separado, que 
não se confunde com o da empresa; (ii) não respondem direta ou indiretamente 
por nenhuma obrigação da empresa. nem podem ser objeto de arresto. 
sequestro, busca e apreensão ou qualquer outro ato de constrição judicial em 
função de débitos de responsabilidade da empresa; (iii) não podem ser dados 
em garantia de débitos assumidos pela empresa; e (iv) não compõem o ativo da 
empresa, para efeito de falência ou liquidação judicial ou extrajudicial. 

CAPÍTULO V 
ENCERRAMENTO DO EXERCÍCIO E REMUNERAÇÃO DO TITULAR 

Cláusula 15— O exercício social findar-se-á em 31 de dezembro de cada ano, e 
é facultado à empresa levantar mensalmente ou a qualquer tempo balanço com 
apuração de resultados, sendo certo que os lucros ou prejuízos serão 
distribuídos ou suportados pelo titular. 

Cláusula 16 — O titular poderá ter uma retirada mensal a titulo de pró-labore, 
dentro dos limites da legislação do imposto de renda e da capacidade financeira 
da empresa. 

CAPÍTULO VI 
CESSÃO DE QUOTAS, RETIRADA E FALECIMENTO DO TITULAR 

Cláusula 17 — As quotas sociais poderão ser vendidas, cedidas ou transferidas, 
observadas as disposições legais e do presente instrumento, e são 
impenhoraveis, não podendo ser objeto de liquidação, execução ou para garantir 
obrigações do titular. 

Cláusula 18 — O falecimento do titular não implicará na dissolução da empresa, 
continuando a existir com os herdeiros legais do falecido, mediante alvará judicial 
ou formal de partilha. por sentença judicial ou escritura pública. 

Parágrafo primeiro: Havendo mais de um herdeiro para admissão na empresa. 
essa será transformada em Sociedade Empresária Limitada. 
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Parágrafo segundo: Em não havendo interesse dos herdeiros em continuar 
com a empresa. esta entrará em liquidação. 

CAPITULO VII 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 19 — O presente contrato poderá ser alterado no todo ou em parte por 
deliberação do titular. 

Cláusula 20 — Os casos omissos no presente instrumento serão resolvidos pelas 
disposições legais aplicáveis à espécie vigente à época dos fatos. 

Cláusula 21 — Os diretores declaram, sob as penas da lei, de que não estão 
impedidos de exercer a administração da empresa. por lei especial. ou em 
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena 
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno. concussão, peculato, ou contra a 
economia popular contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. 

Cláusula 22 — O foro competente deste contrato é o da Cidade e Comarca de 
Campinas (SP), excluindo-se de quaisquer outros foros por mais privilegiados 
que sejam. 

E por estar justo e acertado. o Titular e os diretores eleitos assinam a presente 
alteração do contrato social em 03 (três) vias de igual teor, para que sejam 
produzidos os seus efeitos jurídicos, fáticos e legais. Campinas, 24 de Agosto de 
2017. 

Titular; 

JOÃO LUIS DE CASTRO 
RG 33.028.861/SSP-SP / CPF/MF 221.353.808-57 

Testemunhas: 

1. 
Nome: Fabio Vianna da Silva 
RG 48.174.220.7 SSP/SP 
CPF/MF: 382.526428-96 

2. 
Nome: Adriana Rodrigues Ribeiro Pires 
RG 33.064.959-0 SSPISP 
CPF/MF - 301 388.818-04 
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